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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA 
PÚBLICA. MÉDICA. PEDIDO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. 
DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADE INSALUBRE. COMPROVAÇÃO 
SUFICIENTE POR MEIO DOS CONTRACHEQUES QUANTO AO 
TEMPO DE SERVIÇO PERMANENTE, NÃO OCASIONAL, NEM 
INTERMITENTE, EM CONDIÇÕES DE INSALUBRIDADE. PROVAS 
DOCUMENTAIS CAPAZES DE DEMONSTRAR O EXERCÍCIO DA 
ATIVIDADE ESPECIAL DURANTE PERÍODO DE TEMPO SUPERIOR A 
25 (VINTE E CINCO) ANOS. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que até o advento da Lei 9.032/1995 não era 
necessária a comprovação de que a atividade fora exercida com 
exposição aos agentes nocivos. Apenas com a expedição do Decreto 
2.172/1997 houve a exigência da realização de laudo técnico para se 
aferir a efetiva exposição do Segurado a agentes prejudiciais à saúde ou 
à integridade física. Precedentes: AR 2.943/RS, 3S, Rel. Min. MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, DJe 17.5.2013; AgRg no REsp. 1.176.916/RS, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, DJe 31.5.2010; REsp. 354.737/RS, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 9.12.2008.

2.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE 
DO NORTE a que se nega provimento.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 

Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 05 de outubro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                    
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno no Agravo em Recurso 

Especial interposto pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE contra 

decisão que negou provimento ao seu Recurso Especial, nos seguintes 

termos:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL.  SERVIDORA PÚBLICA. MÉDICA. PEDIDO DE 

APOSENTADORIA ESPECIAL. DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADE 

INSALUBRE. COMPROVAÇÃO SUFICIENTE POR MEIO DOS 

CONTRACHEQUES QUANTO AO TEMPO DE SERVIÇO 

PERMANENTE, NÃO OCASIONAL, NEM INTERMITENTE, EM 

CONDIÇÕES DE INSALUBRIDADE. PROVAS DOCUMENTAIS 

CAPAZES DE DEMONSTRAR O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE 

ESPECIAL DURANTE PERÍODO DE TEMPO SUPERIOR A 25 (VINTE 

E CINCO) ANOS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO ESTADO 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   Em suas razões recursais, a parte agravante 

sustenta, em suma, que é imprescindível laudo pericial atestando a 

condição de insalubridade a que a recorrida está submetida para fins de 

concessão de aposentadoria especial.

3.   Pugna, desse modo, a reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja 

provido o Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA 
PÚBLICA. MÉDICA. PEDIDO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. 
DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADE INSALUBRE. COMPROVAÇÃO 
SUFICIENTE POR MEIO DOS CONTRACHEQUES QUANTO AO 
TEMPO DE SERVIÇO PERMANENTE, NÃO OCASIONAL, NEM 
INTERMITENTE, EM CONDIÇÕES DE INSALUBRIDADE. PROVAS 
DOCUMENTAIS CAPAZES DE DEMONSTRAR O EXERCÍCIO DA 
ATIVIDADE ESPECIAL DURANTE PERÍODO DE TEMPO SUPERIOR A 
25 (VINTE E CINCO) ANOS. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que até o advento da Lei 9.032/1995 não era 
necessária a comprovação de que a atividade fora exercida com 
exposição aos agentes nocivos. Apenas com a expedição do Decreto 
2.172/1997 houve a exigência da realização de laudo técnico para se 
aferir a efetiva exposição do Segurado a agentes prejudiciais à saúde ou 
à integridade física. Precedentes: AR 2.943/RS, 3S, Rel. Min. MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, DJe 17.5.2013; AgRg no REsp. 1.176.916/RS, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, DJe 31.5.2010; REsp. 354.737/RS, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 9.12.2008.

2.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE 
DO NORTE a que se nega provimento.
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VOTO

1.   Não obstante a irresignação da parte agravante, não 

foram trazidos argumentos capazes de desconstituir o decisum 

agravado.

2.   Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça 

consolidou o entendimento de que até o advento da Lei 9.032/1995 não 

era necessária a comprovação de que a atividade fora exercida com 

exposição aos agentes nocivos. Apenas com a expedição do Decreto 

2.172/1997 houve a exigência da realização de laudo técnico para se 

aferir a efetiva exposição do Segurado a agentes prejudiciais à saúde ou 

à integridade física. Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. DEPÓSITO PRÉVIO. 

BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. NÃO OBRIGATORIEDADE. 

ART. 485, IX, DO CPC. HIPÓTESE. PRESSUPOSTOS 

EQUIVOCADOS SOBRE O TRABALHO EXERCIDO PELO AUTOR. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO DE 

TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. POSSIBILIDADE.

1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no 

sentido de que a parte beneficiária da justiça gratuita não está 

obrigada a efetuar o depósito de que trata o art. 488, II, do Código 

de Processo Civil.

2. Evidenciado que o acórdão rescindendo dirimiu a 

controvérsia partindo de pressupostos equivocados sobre o 

trabalho exercido pelo autor, configurada está a hipótese prevista 
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no art. 485, IX, do Código de Processo Civil.

3. É possível a conversão, em comum, do tempo de 

serviço exercido sob  condições especiais, nos termos dos Decretos  

53.831/1964 e 83.080/1979, até a edição da Lei  9.032/1995, 

independentemente da produção de laudo pericial 

comprovando a efetiva exposição a agentes nocivos.

4. In casu, o Tribunal de origem deferiu a conversão 

das atividades exercidas em condições especiais pelo autor até 

28.4.1995, sendo esta a data da edição da Lei 9.032/1995, em 

consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

sobre a matéria.

5. Ação rescisória procedente (AR 2.943/RS, 3S, Rel. 

Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 17.5.2013).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 

PREVIDENCIÁRIO. AGENTE NOCIVO ELETRICIDADE. LEI 

9.528/97. LAUDO TÉCNICO PERICIAL. FORMULÁRIO. 

PREENCHIMENTO. EXPOSIÇÃO ATÉ 28.5.1998. COMPROVAÇÃO.

I - A necessidade de comprovação do exercício de atividade 

insalubre, através de laudo pericial elaborado por médico ou 

engenheiro de segurança do trabalho, foi exigência criada apenas 

a partir do advento da Lei 9.528, de 10.12.97, que alterou o § 1o. 

do art. 58 da Lei 8.213/91.

II- In casu, o agravado exercia a função de engenheiro 

e encontrava-se, por presunção, exposto a agentes nocivos, 

conforme os termos do Decreto 53.831/64 - Anexo, ainda vigente 

no período de labor em que pleiteia o reconhecimento do tempo 

especial (28.4.1995 a 13.10.1996).

Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 

1.176.916/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe 31.5.2010).

² ² ²

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE 
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EXERCIDA EM CONDIÇÕES ESPECIAIS ATÉ O ADVENTO DA LEI 

9.032/95. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 

INSALUBRIDADE, PRESUMIDA PELA LEGISLAÇÃO ANTERIOR. 

TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. 

POSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO AO DISPOSTO NA 

LEGISLAÇÃO EM VIGOR À ÉPOCA DO TRABALHO ESPECIAL 

REALIZADO. NÃO-INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA APLICABILIDADE 

IMEDIATA DA LEI PREVIDENCIÁRIA. ROL EXEMPLIFICATIVO DAS 

ATIVIDADES ESPECIAIS. TRABALHO EXERCIDO COMO 

PEDREIRO. AGENTE AGRESSIVO PRESENTE. PERÍCIA 

FAVORÁVEL AO SEGURADO. NÃO-VIOLAÇÃO À SUMULA 7/STJ. 

PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL AO QUAL SE DÁ 

PROVIMENTO.

1. O STJ adota a tese de que o direito ao cômputo 

diferenciado do tempo de serviço prestado em condições especiais, 

por força das normas vigentes à época da referida atividade, 

incorpora-se ao patrimônio jurídico do segurado. Assim, é lícita a 

sua conversão em tempo de serviço comum, não podendo ela sofrer 

qualquer restrição imposta pela legislação posterior, em respeito ao 

princípio do direito adquirido.

2. Até 5.3.1997, data da publicação do Decreto 2.172, 

que regulamentou a Lei 9.032/95 e a MP 1.523/96 (convertida na 

Lei 9.528/97), a comprovação do tempo de serviço laborado em 

condições especiais, em virtude da exposição de agentes nocivos à 

saúde e à integridade física dos segurados, dava-se pelo simples 

enquadramento da atividade exercida no rol dos Decretos 

53.831/64 e 83.080/79 e, posteriormente, do Decreto 611/92. A 

partir da referida data, passou a ser necessária a demonstração, 

mediante laudo técnico, da efetiva exposição do trabalhador a tais 

agentes nocivos, isso até 28.5.1998, quando restou vedada a 

conversão do tempo de serviço especial em comum pela Lei 

9.711/98.

3. A jurisprudência se pacificou no sentido de que as 

atividades insalubres previstas em lei são meramente explicativas, 

o que permite afirmar que, na análise das atividades especiais, 

deverá prevalecer o intuito protetivo ao trabalhador. Sendo assim, 

não se parece razoável afirmar que o agente insalubre da 

atividade do pedreiro seria apenas uma característica do seu local 
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de trabalho, já que ele está em constante contato com o cimento, 

em diversas etapas de uma obra, às vezes direta, outras 

indiretamente, não se podendo afirmar, com total segurança, que 

em algum momento ele deixará de interferir na saúde do 

trabalhador.

4. Não constitui ofensa ao enunciado sumular de 7 

desta Corte a valoração da documentação apresentada que 

comprova a efetiva exposição do trabalhador a agentes 

prejudiciais à saúde.

5. Recurso especial ao qual se dá provimento (REsp. 

354.737/RS, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

DJe 9.12.2008).

3.   Ademais, o Tribunal de origem assim consignou:

Assim, subsumindo o entendimento acima exposto ao caso 

concreto, temos que a documentação trazida pelo impetrante como 

prova do seu direito líquido e certo (fls. 23/29, 33/33v e 39/148) é 

suficiente para demonstrar que lhe foi reconhecido e pago o 

adicional de insalubridade por todo o período de 25/julho/1990 

(data da admissão) até julho/2017 (última ficha financeira 

acostada).

Convém lembrar que da data da admissão (25.7.1990) até 

28.4.1995 (advento da Lei 9.032/95 que passou a exigir 

comprovação da sujeição à condição nociva prejudicial à saúde por 

laudo pericial), o simples exercício do cargo de médico era 

suficiente para o reconhecimento da insalubridade, sendo ela 

presumida em razão do que previam os Decretos 53.831/64 e 

83.080/79, restando, portanto, comprovado nos autos o 

preenchimento de todos os requisitos pelo impetrante, eis que 

exerceu a atividade reconhecidamente insalubre por mais de 25 

(vinte e cinco) anos ininterruptos (fls. 200).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.549.265 / RN
Número Registro: 2019/0215472-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20170105412000300 00007804420198200000 20170105412

Sessão Virtual de 29/09/2020 a 05/10/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : ANA CLAÚDIA BULHÕES PORPINO DE MACEDO E OUTRO(S) - RN005677
AGRAVADO : ZALMIR REICHERT FILHO
ADVOGADO : JULIA JALES DE LIRA SILVA SOUTO E OUTRO(S) - RN006094

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA - ESPECIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADO : ANA CLAÚDIA BULHÕES PORPINO DE MACEDO E OUTRO(S) - RN005677
AGRAVADO : ZALMIR REICHERT FILHO
ADVOGADO : JULIA JALES DE LIRA SILVA SOUTO E OUTRO(S) - RN006094

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 05 de outubro de 2020
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